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PARECER 

1 

DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE 
FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS, 
SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 070/2011. 

RELATOR: VEREADOR PIONANO JON :HOSrtJRISOS0TOM0.·1,.· r--------.. i·,,." 

AP R O VAD oi 
RELATÓRIO: 

Através do Ofício PMCC n.º 547/2011, o 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal encaminhou a este Poder 
Legislativo o Projeto de Lei n. 0 070/2011, o qual foi lido no 
expediente da Sessão Ordinária do dia 06/12/2011 e encaminhado 
nesta mesma data a estas Comissões para ser examinado e receber 
parecer, conforme estabelece o Regimento Interno deste Poder 
Legislativo. 

O Senhor Presidente, Vereador PIONANO 
JONATHOS CRISOSTOMO, na conformidade do disposto no inciso 
XIII, do artigo 49, do Regimento Interno, avocou para si· a presente 
matéria para relatar. 

É o relatório. 

PARECER DO RELATOR: 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de 
Conceição do Castelo encaminhou o Projeto de Lei acima indicado, 
solicitando. autorização legislativa para celebrar contrato 
administrativo de prestação de serviços, em regime especial, de 01 
de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2012, com profissionais 
para ocuparem 228 cargos, com as denominações especificadas no 
artigo 1° do Projeto. 

O recrutamento do pessoal a ser contratado, 
conforme art. 9º do presente Projeto de Lei, obedecerá o resultado 
firal do processo seletivo simplificado realizado para tal finalidade, 
podendo ser aproveitado o processo seletivo já realizado cujo 
vencimento será prorrogado até 31 de dezembro de 2012 .. 

Dispõe o inc. IX do art. 37 da Constituição Federal 
que a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
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interesse público (grifo nosso). Essa disposição deixa claro que a 
lei a que se refere à Constituição Federal é, sem sombra de dúvida, a 
lei local, motivo pelo qual, o primeiro pressuposto para a realização 
de tais contratações pelo Município, na forma pretendida, é a edição 
de lei Municipal, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, 
estabelecedora das hipóteses consideradas de "excepcional 
interesse público", bem como do prazo de duração dos contratos e 
a sua forma jurídica. 

Não se deve deixar de levar em conta que a 
mencionada lei encontra limites no estabelecimento desse rol de 
casos permissivos da contratação por prazo determinado, pois que, 
conforme se depreende da norma constitucional, esta somente se 
justifica para atender situação extremamente importante, que não 
possa ser atendida de outra forma. Essas contratações, portanto, 
destinam-se exatamente a suprir as necessidades excepcionais, 
sem o que a continuidade do serviço público estaria seriamente 
comprometida. 

Temos que, com a máxima vema, alguns cargos 
relacionados no artigo 1° do Projeto, segundo nosso entendimento, 
não estão dentro do princípio que norteia os casos de contratação 
temporária e não atende a exigência de "excepcional interesse 
público", como previsto na norma constitucional, portanto deve ser 
verificado se realmente atende às necessidades da Administração 
Pública Municipal e se essas necessidades, no momento, são de 
excepcional interesse público, assim mesmo, tudo ficará sob o 
crivo do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, 
por ocasião da análise das respectivas contas do Executivo Municipal. 

Assim dito, temos que a investidura em qualquer 
"cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração" (inc. II, do art. 37, da CF). 
O excepcional interesse público é uma limitadíssima exceção 
a esse dispositivo constitucional, não podendo, de maneira alguma, 
ser adotado, como vem sendo a anos pelo Município, já que existe 
outra forma ou alternativa regular para prover as necessidades da 
Prefeitura. 

Diante disto, entendemos que as justificativas 
apresentadas pelo autor do referido Projeto de Lei são plausíveis, 
especialmente, quando se refere às eleições de 2012 e a possível 
queda de arrecadação com o fim da receita do FUNDAP e a partilha 
dos royalties do petróleo, que caso se concretize a arrecadação 
municipal diminuirá em mais de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais) ano. Isto sem sombra de duvidas é uma situação preocupante, 
que deve ser observada com atenção pelo gestor público. 
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Quanto a autorização legislativa para celebrar 
contrato administrativo de prestação de serviços com até 165 (cento 
e sessenta e cinco) profissionais do magistério, sendo 160 (cento e 
sessenta) professores e 05 (cinco) técnicos educacionais, temos que 
a Lei Complementar n° 010/2002, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal de Conceição do Castelo, nos artigos 
23 a 29, regulamenta · a contratação de profissionais do 
magistério em caráter temporário, assim, diante desta lei, 
entendemos que a presente matéria, somente servirá para dar maior 
transparência à esse tipo de contratação e limitar o numero de 
contratações. 

As despesas decorrentes da futura lei correrão à 
conta do orçamento de 2012, aprovado recentemente pelo Poder 
Legislativo Municipal. 

Este relator após analisar atentamente a presente 
matéria, frente à legislação pertinente, constata que a mesma se 
encontra dentro dos parâmetros legais, razão pela qual, é pela 
legalidade, constitucionalidade e aprovação do citado Projeto de Lei, 
conforme foi redigido. 

PARECER DA COMISSÃO: 

Diante ao exposto acima, esta Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação é pela LEGALIDADE, 
CONSTITUCIONALIDADE e APROVAÇÃO do referido Projeto de · 
Lei, conforme lhe faculta o art. 58 do Regimento Interno, conforme 
redigido. 

Sala das sessões da câmara Municipal de Conceição 
do Castelo - ES, e~mbro de 2011. 

PIONANO J~~ISOSTOMO . ..... ~RELATOR 
R. VENTO RIM- ...... COM O RELATOR 

CARLOS ED DO DESTEFANI- ............ COM O RELATOR 

CLEON~O BATISTA- ........ COM O RELATOR 

DALTON HENRIQUE PI NÃO- .................. COM O RELATOR 

DOMINGOS LÚCIO ZAN~ ...... COM O RELATOR 
1b .. ~~~ ~ 

LUIZ CLÁUDIO ZÓBOLI DA CUNHA- ....... COM O RELATOR 

SAULO MARETOx ......................... COM O RELATOR 
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PROJETO DE LEI .Nº. 070/2011. 

AUTORIZA A 
SERVIDOR 

CONTRATAÇÃO DE 
POR , TEMPO 

DETERMINADO PARA ft~TENDER A 
NECESSIDADES TEMPORÁRIAS DE· 

. / , 
EXCEPCIONAL INTERESSE PUBLICO 
PARA O . EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2012 E DÁ OUTRAS ~ROVIDÊNCIAS. 

/ 

. O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ESTADO .DO 
ESPÍRITO SANTO, SR. ODAEi SPADETO, no uso de suas atribu(ções legais: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono a. segu inte 
LEI: 

. Art. 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizadó a celebrar 
co~trato administrativo de Prestação de Serviços, em regime especi.al instituído 
por esta Lei, de 01 de janeiro -de 2012 até 31 de dezembro .de 2012, para 
ocupa_rem as·seguinte.s funções, até o máximo do qúantitativo estipulado: 

FUNÇÃO ' QUANTITATIVO 
Assistente Social ,. 02 -
Auxiliar de serviços gerais . ' 09 
Psicóloqo - 01 

' -· ' . 

Educador Social .. 01 
. 

. Coordenador-de Programa 
. 

/ 02 ' . 

Térnico Agrícola - 02 
Operadór de Máq.uina 

- ~ 

·02 t ' . 
Médico 

.. 
10 

Enfermeiro . 02' , 
'· 

Motorista , ' 02 · . 

-
Farmacêutico - Bioquími'co .. 02 • 
Auxiliar Laboratório 

. 
01 Ili I ... ~ .. 

~- . 
~ - ' ,. . . . -

-

1. 
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'· 
' . 1 

~ -
Médico - ESF 04 
Enfermeiro - ESF 

.. 
04 

' 
Dentista - ESF ' 02 ' 

. 
' 

Auxiliar Odontológíco - ESF ' 02 ' 
. 

Auxiliar. de Enfermagem - ESF '• 04 
Trabalhador Braçal ' 03 . 
Guarda Municipal 

- . 
1 ' 02 . 

Aqente de Crédito 01 
-

' 
Auxiliar de Secretaria 04 .. 

· Professor . 16D 

'Técnico Educacional '. ~ ' ' 05 -
-

P ~pfessor de Educação FísiCa (Projeto 01 . 
' . ' SAPECA) 1 -~. 

1 

Instrutor de Banda ~ 01 
) ' 

§ .1° - As contratações são para atender às necessidades .temporárías da 
Administração Municipal. 

I>, 

§ 2° - As contratações terão o prazo de vigência de 01 de janeiro de 2012 
.até 31 de dezembro de 2012, e serão formalizadas mediante assinatura de / 
contrato administrativo de prestação de serviços . ., 

.§ 3° - É vedada, sob· pena de responsabilidade âdministrativa e a 
conseqü~nt~ nulidade do ato, a. autoridade: 

I­
II-

Desviar·-da função o profissional contratad9; 
.Contratar servidor público Federal, Estadual ou Municipal, exceto nos 
casos de acúmulo legal de cargos públic<?s permítidos em Lei. · 

Art. 2°- A remuneração dos contratados na forma desta Lei, respeitará ao 
qu.e·for definido pela legislação própria municipal para os cargos d~ mesmas 
atribuições e complexidade constantes da estrutura administrativá do 
M~nicípio, no primeiro · nível e padrão. referentes . a cada cargo, não $e ·. 
equiparando a· quaisquer cargos da estrutura administrativa do município para 
qualquer.outro fim, especialmente vantagens. 

' 
Art. 3º- Os contratados na fo.rma desta Lei exercerão suas ·atividades diárias 

de acordo com as atribui ões previstas para o mesmo cargo da estrutúra 
administrativa do Município. .. 

Av. José Grilo, 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo - ES - Telefax: (28) 3547-1101 
pmcc.adm@hotmail.com wvyw.conceicaodocastelo.es .~ov.br 
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Art. 4° - Os Contratados, nos-termos desta Lei, exercerão suas ativida/ :les em . ' ..... ' . 
horário ·ou escala determinado no _contrato e/ou atos administrativo's próprios, 
de acordo com a necessidade da Administráção . 

. 
· Art. 5° - Os Contratados na forma .desta Lei, estão · sujeitos aos mesmos 

deveres, proi,bições e responsabilidades vigente.s_ para os Servidores Públicos . 
Municipais, estabelecidos no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e/ou 
Estatuto do Magistério_ Público Muniçipal, além do previsto no respectivo 
Contrato. 

Parágrafo único - Os profi.ssionais vincúlados aos Progràmas espeC:íficos 
geridos pela Administração~ .como ESF - Estratégia de Saúde da Família, CRAS­
Centro de Referência de Assistência Social · e CREAS- · Centro de . Referência 

. Especializado de Assistência Social , que não tenham cargos correlatos na . 
Estrutura Administrativa Municipal, receberão seus vencimentos conforme o~ 
termos constantes dos respectivos con~êniqs. 

Art. 6º - .o Contrato Administrativo para prestação de serviços poderá ser 
rescindido antecipadamente nos seguintes casos. 

F Por conveniência da Administração Municipal; 
II- Quando ·o contratado incorrer em .qualquer falta disciplinar prevista 

no ~statuto dos · Servidores Públicos Municipais e/ qu Estatuto do 
Magistério Público Municipal; 

II1- . A pedido do Contratado. 
1 

Art. 7° .,. Assegura-se 'ªº Contratado, na forma desta Lei, os seguintes 
direitos·: 

I­
II-

III-

IV­
V-

. . 

Décimo - terceiro vencimento com ba"se na remuneração integral; 
' . 

Recebimento de · ind~nização de férias com pelo menos um terço do 
saíário normal; 
Salário Família para seus dep_éndentes, na mesma· forma prevista para 
o Servidor Público Municipal; . ,, ,,., -
Repouso semanal remunerado preferencial_mente aos domingo_s; 
Adie· 'nal noturno, de insalubridade e de periculosidade, quando for o 

cas 

•' 
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VI- ·Ausência remunerada ao serviço por cinco dias consecutivos em caso 
de cç1samento e também por cinco dias consecutivos · em caso de 
falecimento de cônjuge, companheiro, pais, filhos e irmãos. 

§ 1° - Considerando a natureza da contratação temporária, os contratados 
na forma- desta Lei não gozarão su~s férias anualmente. Entretanto, por ocasião 
da rescisão do contrato, o 13° salário e as férias serão·. pagos de forma 
indenizatória e proporcionalmen'te ao tempo efetivamente trabalhado. 

§ 2° · - Os direitos garantidos aos servidores efetivos do Município, não 
. previstos nesta Lei, não serão est~ndidos aos servidores contratados, por se 
tratar de regime diverso. 

Art. 8°- Fica assegurado aos contratados na forma desta Lei os direitos 
previdenciários estábelecidos pelo Regime Geral -da Previdência Social. 

§ 1º - O contratado e ·o contratante recolherão ao Institüto Nacional -de 
Seguro Social (INSS) as contribuições ~Previdenciárias respectivas, na forma da 

. . -

legislação federal específica. 

§ 2º - O tempo de serviço prestado em virtude da contratação, nos term?s 
de?ta Lei, será contado para todos os efeitos. previstos em lei. 

Art. 9° - O recrutamento de pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, 
obedecerá ao resultado final do proc~sso seletivo' simplificado realizado para tal 
finalidade, podendo ser aproveitado o processo seletivo já realizado CUJ<? 
vencimento será prorrogado até 31 de dezembro de 2012. 

Art. 10 - As despesas decorrentes das contratações previstas nesta Lei, 
correrão à conta do orçamento do Município, exercício de 2012. 

' , 

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Conceição do Castelo/ES, 05 de dezembro de 2011. 

ODE 

• • f 

------ _____ ...__ 
. . 
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CONCEICAO DO CASTELO 
' PREFEITURA MUNICIPAL ' 

Estado do Espírito Santo 

MENSAGEM AO PROJETO DE LÊI Nº 070/2011 

Conceição do Castelo-ES, OS de dezembro de 2011. · 

Srs. Vereadores, 

O presente projeto de lei visa a contratação temporária para 
atendimento aas necessidades de int~resse público excepcional, haj a vist~ a 
necessidade de atendimento da população através dos serviços prestados pelos 
profissionais que deverão ser contratados. 

Programas ESF, 
desenvolvimento 
publico. 

Estão incluídas nas contrações o . atendimento dos 
1 

CRAS e CREAS, bem co.mo, das atividades necessárias ao 
regular · dos serviços públicos sem prejuízq do interesse 

Solicitamos também no presente projeto, a prorrogação do 
processo seletivo simplificado até 31 de dezembro do ·~xercício de 2012. Esta 
prorrogação se faz necessária, pois não será possível organizar em tempo ·hábil, 
outra seleção de candidato_s, tendo em vista que 2012 será ano de eleições. 
Outro motivo se dá pela necessidade de economia de. recürsos, tendo em vista 
uma _situação preocupante: · é que · pa~a o exercício de 2012 as previsões 
realizadas quando da elaboração do Orçamento. 2009/2012 acénavam para um . 
crescimento,. tendo como parâmetro as evoluções dos últimos três anos e a 
economia nacional de forma geral. Fatos previstos nos deixam preocupados 
com o cenário Estadual e Nacional. No Estado, dois fatores são tidos -como 
certo: o fim da Receita do .FUNDAP, que represeota para os cofres do tesouro 
municip~l a perda do montante de aproximadamente R$ 2.000.000,00. (dois 

· milhões) e a partilha dos royalties do petróleo, que segundo estudos, o 

Av. josé Çrilo, 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo - ES - Telefax: (28) 3547~1101 
pmcc.adm@hotmail.com www.conceicaoqocastelo.es.~ov. br 



,,. 

' . 

(Q.NCEICÃO-D-O-CASTELO , 
PREFEITURA MUNICIPAL Estado do Espírito Santo 

montante também afetará a receita nosso . município sobremaneira. Diante 
destas shuações devemos 

Dispõe tqmbém o projeto sobre a contratação de 
professores, que neste caso, apresenta-se a priori com um quantitativo efevado. 
Todavia, tal fato decorre de normatização que determina que . a pa_rtir do 
exercício ~e 2012 os professores terão que cumprir ,parte de sua jornada de 
trabalho em atividades de planejamento, ó ql:le demandará a necessidade de 
complementação de profissionais nesta área . As.sim, o quantitativo total não 

-_ . · está definido, e poderá ser menor do qye o citado no projet9 de lei. De 
qualquer forma, as contratações deverão ~espeitar os limites estabelecidos pela 
LRF - Lei de_ Responsabilidade · Fiscal, e _deverá logicamente o Excelentíssimo 
Senhor· Prefeito, ve~ificar a necessidade de compatibilizar a despesa de pessoal 
com a capacidade de investimentos públicos em todas as demais áreas ,,de 
atuação, promo~endo _assim uma Gestão responsável ·e adequada às · 
necessidad~s de toda popl!l-ação. O 'f)FÓprio texto QO artigo 1° do Projeto de Lei 
dispõe estar ó Chefe · do Poder Executivo autorizado a contratar, mas não 
obrigado, e até o limite dos quantitativos· especificados. Quanto aos demáis 
cargos, -os limites estão der:tro da r_ealidade já analisada, restando. apenas o 
quantitativo de professores, cuja aferição da quantidade somente poderá ser · 
feita- mais adiante,. ou seja, mais próximo do início ano letivo de 2012, o que 
poderá ensejar a contratação de menos profissionais do que indicado no limite 
máximo citado no projeto, ali apenas como garantia . 

Ante o exposto, amparado nas disposições do art. 37,- inc. 
IX, da Constituição Federal e no princípio da autonomia municipal, requer as 
Vossas Excelências a aprovação do présente-projeto de l~i . 

Sem mais para o momen~o, apresentamos nossos protestos 
de elevada estima e distinta consideração;. 

Atenciosamente, 
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